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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TÓXICO.  Tráfico  de 
substância entorpecente.  Maconha.  Flagrante 
delito.  Condenação.  Irresignação.  Provas 
insuficientes.  Inocorrência.  Contundente 
acervo probatório. Depoimentos dos policiais 
coerentes com as demais provas do caderno 
processual.  Materialidade  e  autoria 
comprovadas.  Manutenção  do  decisum. 
Desprovimento do recurso.

“É válido o depoimento prestado por autoridade 
policial  no  âmbito  do  processo  penal,  dês  que 
coerente e não infirmado por outros elementos de  
prova, máxime, quando colhido sob compromisso 
legal” (Súmula 23 do TJ/PB).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Francisco Nathan 
Oliveira das Neves (fl. 80) contra a sentença proferida pelo juízo da 6ª Vara 

Mista da Comarca de Patos (fls. 67/75), que o condenou a uma pena de 02 
(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão,  em regime inicialmente aberto, 
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250 (duzentos e cinquenta) dias-multa,  no valor de 1/30 do salário mínimo 

vigente à época do fato,  pela prática delituosa esculpida no art. 33 da Lei nº 
11.343/06.

A magistrada  a quo  procedeu a  substituição da pena privativa 

aplicada por 02 (duas) restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviço à 

comunidade  e  interdição  temporária  de  direitos,  consistente  em não  ingerir 

bebidas  alcoólicas,  não  frequentar  bares,  casas  noturnas,  prostíbulos  e 

similares,  durante  o  período  da  condenação  referente  à  pena  privativa  de 

liberdade.  

Irresignado,  em sede  de  razões  recursais  (fls.  81),  o  apelante 

pugna  por  sua  absolvição,  tendo  em  vista  que  as  provas  colhidas  não 

apresentam qualquer solidez capaz de ensejar uma sentença condenatória.

Em contrarrazões, fls. 84/90, a Promotoria de Justiça pugna  pela 

manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo 

desprovimento do apelo às fls. 96/100.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na 

Comarca de Patos, ofereceu denúncia em face de Francisco Nathan Oliveira 

das  Neves,  dando-o  como  incurso  nas  sanções  do  artigo  33  da  Lei  nº 
11.343/06.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no 

dia 16 de novembro de 2011, por volta das 21:00 horas, na Travessa Padre 

Desembargador João Benedito da Silva
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Anchieta, bairro Santo Antônio, Patos/PB, nas proximidades da residência do 

acusado,  este  foi  preso  em  flagrante  delito  quando  tinha  em  depósito, 

aproximadamente,  06  (seis)  trouxinhas  da  substância  entorpecente, 

popularmente, conhecida como “maconha”.

Narra  a  inicial  acusatória  que  o  acusado  estava  em  atitude 

suspeita em frente a sua residência na companhia de desconhecidos e, quando 

o  condutor  procedeu  a  revista  pessoal,  foram  encontrados  em  poder  do 

denunciado a substância entorpecente, a importância de R$ 10,00 (dez reais) e 

um caderno com anotação do nome de 06 (seis) pessoas.

Aduz,  também,  a  peça  acusatória  que  o  fracionamento  da 

quantidade da droga e a posse de pequenas porções é conduta comum dos 

traficantes, visando tentar desclassificar a traficância para uso próprio em caso 

de apreensão.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a 

denúncia, condenando o acusado a uma pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) 
meses  de  reclusão,  em  regime  inicialmente  aberto, 250  (duzentos  e 
cinquenta) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do 

fato, pela prática delituosa esculpida no art. 33 da Lei nº 11.343/06.

A magistrada  a quo  procedeu a  substituição da pena privativa 

aplicada por 02 (duas) restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviço à 

comunidade  e  interdição  temporária  de  direitos,  consistente  em não  ingerir 

bebidas  alcoólicas,  não  frequentar  bares,  casas  noturnas,  prostíbulos  e 

similares, durante o período da condenação da pena privativa de liberdade. 

Inconformado, o denunciado se insurge contra a referida decisão, 

pugnando  por  sua  absolvição,  tendo  em vista  que  as  provas  colhidas  não 

apresentam qualquer solidez capaz de ensejar uma sentença condenatória.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois  bem.  A  materialidade  do  delito  está  devidamente 

comprovada,  conforme o  Auto  de  Apresentação e  Apreensão de  fl.  11  e  o 

Laudo do Exame químico-toxicológico de fls.40/41 (dos autos em apenso).

 

A autoria do ilícito, por sua vez, é extraída do conjunto de provas 

colacionadas  aos  autos,  o  qual  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a 

responsabilidade do agente.

Não obstante o apelante ter negado a prática do delito, dizendo 

que  desconhecia  que  o  pacote  entregue  por  um terceiro  continha  a  droga 

apreendida (fls. 42/44), tudo converge para sua responsabilização pelo crime 

de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes.  Como  se  observa,  os  depoimentos  dos 

policiais que efetuaram a prisão do increpado são harmoniosos, narrando como 

tudo ocorreu. Vejamos:

A testemunha Elson Tadeu Alves dos Reis (fl. 45), policial militar, 

que  se  encontrava  no  momento  da  prisão,  afirmou  perante  a  autoridade 

judiciária:

“(...)  que confirma o  depoimento  prestado na esfera 
policial  (fls.  05)  lido  integralmente  em  juízo.  Que  o 
setor  chama-se rua da Baixa e tem muitas vielas, a 
polícia  costuma  fazer  muitas  abordagens  na 
localidade, então viram o denunciado e outra pessoa e 
fizeram  abordagem,  encontrou  a  droga  com 
denunciado,  tipo  maconha,  dinheiro  e  uma folha  de 
papel constando nomes de pessoas. Que com a outra 
pessoa  nada  foi  encontrado.  Quando  a  polícia  se 
aproximou o denunciado ficou em atitude suspeita, e 
nada apanhou do chão, a droga estava dentro de uma 
folha  de  alumínio.  Que  não  sabe  o  nome  da  outra 
pessoa  que  estava  com  o  denunciado  quando  da 
abordagem.” 

Seguindo a  mesma orientação é  o depoimento  da  testemunha 

Jandrey Dantas Filgueira, policial militar, (fl. 47):

“(...)  que  confirma  o  depoimento  prestado  na 
esfera policial (fls. 07) lido integralmente em juízo. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Que a abordagem se deu ao denunciado em um 
beco,  que  o  denunciado  estava  junto  de  outra 
pessoa, do sexo masculino. A droga, o dinheiro e 
uma folha de papel constando nomes de pessoas 
foram apreendidos com o denunciado. O local é 
comum a venda de drogas.  A droga estava na 
cintura do denunciado. Quando da apreensão o 
denunciado nada disse com relação a posse da 
droga.  Se recorda ter  o  denunciado dito  que a 
droga  era  para  consumo  próprio.  Antes  da 
abordagem não viu o denunciado pegar nada em 
chão  e  colocar  na  cintura.  O outro  que  estava 
com o denunciado tem apelido de “Sapinho”, era 
conhecido da polícia, faleceu.”

No  mesmo  sentido  é  o  depoimento  da  testemunha  Djalma 

Possidônio dos Santos Neto, policial militar, (fl. 46):

“(...)  que confirma o  depoimento  prestado na esfera 
policial  (fls.  06)  lido  integralmente  em  juízo.  Que  o 
local  é  comum  o  comércio  de  droga.  Quando  da 
abordagem ainda outro na companhia do denunciado, 
conhecido  por  “Sapinho”,  mas  com  este  nada  foi 
encontrado. Não se recorda onde a droga apreendida 
estava, nem se recorda ter visto o denunciado apanhar 
algum objeto no chão. Que mora na localidade, mas 
não  tem  conhecimento  se  o  denunciado 
comercializava  droga  na  localidade,  sempre  via  o 
denunciado trabalhando. ”

As testemunhas,  José Naldo Nóbrega de Medeiros  (fls. 48) e 

Gerlane de Lima Alves (fls.49), afirmaram, em juízo, que ouviram comentários 

de que a droga apreendida pertenceria ao terceiro que a entregou ao acusado 

no momento em que a polícia os encontrou.

Essas testemunhas ratificam a tese levantada pelo acusado, no 

entanto,  não  desconstituem  a  acusação  contida  na  denúncia,  eis  que  os 

policiais, além de serem testemunhas presenciais, informam que a droga foi 

apreendida na cintura do réu, não tendo sido visualizada ação do terceiro de 

jogá-la para o denunciado com o intuito de atribuir-lhe a titularidade.

Registre-se,  ainda,  que  a  jurisprudência  tem  entendido  que  o 

Desembargador João Benedito da Silva
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depoimento  de  policiais  pode servir  de  referência  ao  juiz  na  verificação da 

materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio  probatório 

válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido em juízo, 

com a observância do contraditório, e em harmonia com os demais elementos 

de prova, inclusive, já é matéria sumulada por este Tribunal. Vejamos:

“É válido o depoimento prestado por autoridade policial 
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não 
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime, 
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do 
TJ/PB).”

Sobre o tema a jurisprudência é pacífica:

TJAP: “Os depoimentos de policiais constituem prova 
de valor  a embasar decreto condenatório,  mormente 
quando corroborados pelos fatos colhidos por conjunto 
probatório  robusto  e  extreme  de  dúvidas.  Inocorre 
fragilidade de provas se estas mostram-se conclusivas 
e em sintonia com a dinâmica e a lógica dos fatos, 
firmando  da  figura  de  traficante,  descabendo  a 
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o 
de  uso,  sobretudo  quando  os  elementos  de  prova 
formam  um  juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de 
comercialização. Recurso improvido” (RDJ 16/282).

CRIME  DE  ENTORPECENTES.  TRÁFICO  DE 
TÓXICOS (Artigo  12,  'caput',  da  Lei  nº  6.368/76).  A 
prova contida nos autos autoriza o embasamento do 
decreto condenatório lavrado contra a ré, pela prática 
do  delito  de  tráfico  de  tóxicos,  inviabilizando  seu 
pedido  de  absolvição,  sendo  de  salientar  que  os 
depoimentos dos policiais merecem total credibilidade, 
notadamente quando coerentes e harmônicas com os 
demais  elementos  probatórios.  A  pena  imposta  foi 
criteriosamente  calculada,  após  correta  análise  das 
moduladoras  do  artigo  59,  do  CP,  não  havendo 
motivos para reduzi-la. Mostra-se inviável a aplicação 
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  com base  na 
circunstância  de  a  acusada  ser  primária  e  de  bons 
antecedentes, porquanto praticado o fato sob a égide 
da Lei nº 6.368/76.  Mostra-se inviável a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, 
tendo em vista a natureza do delito e a quantidade da 
pena imposta, superior ao patamar fixado pelo artigo 
44 do  CP.  Descabe  a  redução  da multa  pecuniária, 
como  postula  Raquel,  estando  a  determinação 
sentencial  bem  dosada  quanto  ao  tópico,  eis  que 
fixada muito próximo ao mínimo legal,  respeitando a 

Desembargador João Benedito da Silva
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gravidade do delito cometido e a necessidade de sua 
efetiva  repressão.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. 
POSSIBILIDADE.  APELAÇÃO  DEFENSIVA 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Crime  Nº 
70018585919, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça  do  RS,  Relator:  José  Antônio  Cidade Pitrez, 
Julgado em 03/05/2007). 

Como se vê,  as razões invocadas pelo recorrente no sentido de 

que não há provas suficientes para uma condenação não merecem subsistir, 

pois, além do depoimento coeso dos policiais, verifica-se que a localidade onde 

o acusado foi flagrado é comum a venda de entorpecentes. 

Ademais,  a quantidade da droga (5,81g de maconha), a forma 

como ela estava acondicionada (09 embrulhos confeccionados em papel do 

tipo  alumínio),  o  dinheiro  e  uma  folha  de  papel  contendo  o  nome de  seis 

pessoas,  os  quais  foram apreendidos  com o  réu,   evidenciam o  intuito  de 

comercialização da droga.

Nesse  sentido,  têm  decidido,  reiteradamente,  as  Cortes  de 

Justiça, senão vejamos:

“Para  a  caracterização  do  tráfico  de  entorpecente, 
irrelevante  se  torna  fato  de  que  o  infrator  não  foi 
colhido  no  próprio  ato  da  venda  da  mercadoria 
proibida.  Ademais,  esse  delito  é  de  caráter 
permanente,  consumando-se  com  a  detenção  do 
tóxico  pelo  agente  para  comercialização.”  (in  RT 
714/357).

“EMENTA: TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
INCONFORMIDADE  DEFENSIVA.  -  A  prova  da 
materialidade  do  delito  encontra  apoio  nos 
documentos  que  instruem  os  autos.  -  O  acusado, 
quando  do  flagrante,  bem como  em juízo,  negou  a 
autoria. Afirmou, em ambas as oportunidades, que a 
droga  foi  enxertada.  -  Examinado  o  conjunto 
probatório,  conclui-se  pela  manutenção  do  édito 
condenatório. - Em relação a caracterização do delito, 
devemos  lembrar  que  as  Turmas  (5ª  e  6ª), 
componentes  da  3ª  Seção  do  Egrégio  Superior 
Tribunal de Justiça, já firmaram orientação no sentido 
de  que  para  a  consumação  do  delito  de  tráfico  de 
entorpecentes  basta  à  prática  de  qualquer  um  dos 

Desembargador João Benedito da Silva
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verbos previstos no art. 12 da Lei nº 6.368/76. Para 
adequação  típica  não  se  exige  qualquer  elemento 
subjetivo  adicional.  Precedentes.  -  O  entendimento 
jurisprudencial  continua  atual,  pois  na  nova  Lei  de 
Tóxicos  (Lei  nº  11.343/06)  as  exigências  para  a 
tipificação do delito de tráfico são as mesmas da Lei nº 
6.368/76  (trecho  da  ementa  do  REsp  846481/MG, 
Relator Ministro FELIX FISCHER) - Observa-se, nesse 
passo,  além  das  circunstâncias  narradas  pelos 
policiais  (local  e  circunstâncias  da  prisão),  que  a 
quantidade  da  substância  apreendida,  não  foi 
pequenota.  A  expressiva  quantidade  da  droga 
apreendida (crack)  está a indicar  a  configuração do 
injusto previsto no art. 33 da Lei de Drogas. - Deve ser 
mantido o regime inicial fechado para o cumprimento 
da pena carcerária. Em relação ao delito de tráfico de 
entorpecentes, a jurisprudência desta Corte se firmou 
no  sentido  de  que  se  impõe  o  regime  fechado 
APELAÇÃO  DESPROVIDA.”  (TJRS  –  ACrim. 
70026821942 - Segunda Câmara Criminal – Rel. Des. 
Marco Aurélio de Oliveira Canosa – j. 19.3.2009).

Dessa  forma,  pode-se  afirmar,  portanto,  que  as  provas 

testemunhais colhidas nos autos, atreladas às circunstâncias em que a droga 

foi apreendida, são suficientes para a manutenção da condenação do acusado 

pela prática do crime de tráfico de drogas,  previsto no artigo 33 da Lei  nº. 

11.343/2006.

Pelo exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 12(doze) dias do mês de agosto do ano de 2014.        . 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


